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RECURSO NAO CONHECIDO. DIVERGENCIA NAO DEMONSTRADA.

Tratando a decisdo paradigma e a recorrida de matérias diferentes, resta ndo
atendido requisito previsto no § 1°, art. 67, Anexo II do RICARF, vez que
ndo ha que se falar em legislacao tributéria interpretada de forma divergente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em nao conhecer o

Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadao
(relator) e Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que o conheciam.
Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Nathalia Correia Pompeu.

(assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valaddo - Presidente em Exercicio e Relator

(assinado digitalmente)
Nathalia Correia Pompeu - Redatora Designada

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Helio Eduardo de

Paiva Aratijo, André Mendes de Moura, Adriana Gomes Rego, Rafael Vidal de Araujo, Marcos
Antonio Nepomuceno Feitosa, Marcos Aurélio Pereira Valadao, Luis Flavio Neto e Nathalia
Correia Pompeu. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto

(Presidente).



  10320.003110/2002-34  9101-002.365 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 1ª Turma 12/07/2016 IRPJ INTERCAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Não Conhecido Crédito Tributário Mantido CARF MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO  2.0.4 91010023652016CARF9101ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002
 RECURSO NÃO CONHECIDO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.
 Tratando a decisão paradigma e a recorrida de matérias diferentes, resta não atendido requisito previsto no § 1º, art. 67, Anexo II do RICARF, vez que não há que se falar em legislação tributária interpretada de forma divergente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em não conhecer o Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os conselheiros Marcos Aurélio Pereira Valadão (relator) e Marcos Antônio Nepomuceno Feitosa (suplente convocado), que o conheciam. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Nathalia Correia Pompeu.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente em Exercício e Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Nathalia Correia Pompeu - Redatora Designada
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Helio Eduardo de Paiva Araújo, André Mendes de Moura, Adriana Gomes Rego, Rafael Vidal de Araujo, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Marcos Aurélio Pereira Valadão, Luis Flavio Neto e Nathalia Correia Pompeu. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
  Por bem descrever os fatos, adoto, com adendos e pequenas modificações para maior clareza, o Relatório do acórdão recorrido:

Cuida-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada contra decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ de Fortaleza/CE.
Depreende-se do presente processo que contra a recorrente foram lavrados Autos de Infração para formalização e exigência de Multa Isolada por falta de recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (fls. 05 � 14), e de Multa Isolada por falta de recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (fls. 15 � 24), a descrição dos fatos e enquadramentos legais está disposta no bojo dos autos de infração e decorreram, substancialmente, da verificação de diferenças entre os valores escriturados e os efetivamente declarados, assentando a Fiscalização que das tais diferenças entre os valores declarados e os valores escriturados, gerou falta de pagamento ou pagamento a menor do IRPJ e CSLL, incidente sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos, e/ou Balanços de suspensão ou redução, conforme demonstrado nas planilhas de folhas 25 a 36, 43 a 48 e folhas 49 a 50.
Devidamente notificada da autuação (fls. 05 � 15) o contribuinte apresentou impugnação (fls. 433 � 559), alegando em síntese que não optou pela forma de tributação com cálculo mensal por Estimativa, a despeito de haver indicado nas DIPJs a opção pelo pagamento com base na Receita Bruta e Acréscimos, por mero erro formal e administrativo tendo optado pelo procedimento de apuração e pagamento com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução e desta forma, recolheu o IRPJ/CSLL devidos, teceu outros tantos argumentos, tendentes a infirmar a autuação, opôs-se ao patamar da multa.
A autoridade julgadora de primeira instância administrativa, converteu o feito em diligência, conforme a Resolução DRJ/FOR 224 (fls. 615 � 622), a fim de que a DRF procedesse às devidas diligências no sentido de esclarecer se a recorrente realmente apresentara os Balancetes de suspensão/redução à época da data fixada, para que não prevalecessem alegações de cerceamento do direito de defesa.
Foi apresentado relatório de diligência fiscal (fls. 963 � 966), dando conta de que balancetes analisados não foram transcritos no Diário na época devida e que todos, exceto os do ano de 1998, não teriam seu período de apuração conforme definido na legislação vigente e, portanto, todos os balancetes não serviriam para suspender ou reduzir o valor do imposto ou da contribuição, por não atenderem o disposto pela legislação de regência.
A 3ª Turma da DRJ de Fortaleza, nos termos do acórdão e voto folhas 958 a 979, manteve a exigência da multa isolada afastando os argumentos da recorrente.
A Primeira Turma da Terceira Câmara da Primeira Seção de Julgamento, pelo voto de qualidade, negou seguimento ao recurso voluntário da contribuinte, proferindo o Acórdão nº 1301-00.593, que recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ 
Ano-calendário: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002
MULTAS ISOLADAS. BALANCETES IMPRESTÁVEIS PARA SUSPENDER/REDUZIR OS RECOLHIMENTOS MENSAIS DE ESTIMATIVAS. FALTA DE RECOLHIMENTO COM BASE NA RECEITA BRUTA E ACRÉSCIMOS.
Ao optar pela apuração anual do lucro real, o contribuinte deve se sujeitar às regras estabelecidas para essa forma alternativa de apuração, particularmente a obrigatoriedade dos recolhimentos por estimativa. No caso concreto, os balancetes apresentados não atendiam aos requisitos legais para suspender ou reduzir os pagamentos mensais, especialmente quanto aos períodos de apuração. Consubstanciou-se, assim, a insuficiência de recolhimento das estimativas com base na receita bruta e acréscimos, para o que a sanção cabível é a aplicação das multas isoladas.
O Conselheiro Redator do voto vencedor do acórdão, que negou provimento ao recurso voluntário, deixou consignado que:
No caso em tela, a diligência fiscal determinada pelo julgador de primeira instância constatou que os balancetes não foram transcritos no Diário na época devida e que todos, exceto os do ano de 1998, não teriam seu período de apuração conforme definido na legislação vigente e, portanto, não serviriam para suspender ou reduzir o valor do imposto ou da contribuição, por não atenderem o disposto pela legislação de regência. Deve, então, a contribuinte se sujeitar à penalidade que lhe é exigida mediante este processo. Para fins da multa isolada, deve ser considerado o montante apurado mensalmente em face da receita bruta e acréscimos ou em cada balanço/balancete de suspensão/redução, e a sanção é aplicável diante do descumprimento do dever de antecipar o tributo, nos montantes determinados em lei.
Irresignada com a manutenção da multa isolada de 75% sobre diferenças a menor de IRPJ e CSLL calculados sobre estimativas mensais, dentro da modalidade �receita bruta e acréscimos�, autorizada a pessoas jurídicas tributadas pelo regime do lucro real, que optaram pela apuração anual desses tributos; a contribuinte interpôs recurso especial de divergência. Traz paradigma para confirmar o argumento de que a falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução do livro Diário não pode justificar a aplicação da multa isolada prevista no art. 44, § 1º , IV, da Lei nº 9.430/1996, quanto o sujeito passivo apresenta toda a escrita contábil e fiscal.
Ao examinar a admissibilidade do recurso, o presidente da Terceira Câmara da Primeira Seção de Julgamento do CARF, entendeu presente a divergência em relação à parte do lançamento relativa às multas isoladas do ano-calendário de 1998, negando seguimento aos demais períodos lançados (1997, 1999, 2000, 2001 e 2002), uma vez que nestes períodos não houve a divergência apontada, pois além de não ter havido a transcrição dos balancetes no Livro Diário, houve outras irregularidades, afrontando a legislação vigente. 
O despacho que deu parcial seguimento ao recurso especial da contribuinte foi mantido pelo presidente da CSRF em sede de reexame. 
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional afirma, em suas contrarrazões, não ter havido cerceamento ao direito de defesa da contribuinte e que foi constatado, após o exame dos Livros Diário/Balanços/Balancetes de suspensão ou redução, que deveriam ter sido escriturados cronologicamente, que todos os Livros Diários foram registrados na Junta Comercial do Maranhão (JUCEMA) somente no dia 21 de julho de 2004 e que os Balancetes de 1997, 1999, 2000, 2001, 2002, foram escriturados no final dos Livros Diário e não tiveram o início do seu período de apuração em 1º de janeiro. Pede, portanto, a manutenção da decisão recorrida.
Os presentes autos foram a mim distribuídos por sorteio, em conformidade com o art. 49, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do CARF.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão - Relator
O recurso é tempestivo e merece ser conhecido em relação á parte que que foi admitida.
A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior, refere-se à questão da apresentação dos balancetes de suspensão/redução serem suficientes para afastar a incidência da multa isolada prevista no art. 44, § 1º , IV, da Lei nº 9.430/1996, no que respeito tão somente ao ano-calendário de 1998.
A questão remete aos fatos do processo, devendo serem sopesados os argumentos trazidos no especial e nas contrarrazões da PGFN.
Primeiramente há que se afastar a incidência da Súmula CARF n. 93 que tem a redação seguinte:
 Súmula CARF nº 93: A falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no Livro Diário não justifica a cobrança da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo apresenta escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa.
Isto porque, no caso presente o contribuinte não apresentou á fiscalização a escrituração contábil e fiscal suficiente para comprovar a suspensão ou redução da estimativa. Pelo contrário, alegou que havia sido um engano sua opção pelo pagamento com base na Receita Bruta e Acréscimos, embora tenha assim indicado na declaração e tenha apresentado as planilhas correspondentes. Não se trata, portanto, de falta de transcrição de balanços ou balancetes de suspensão ou redução. Trata-se de sua ausência, quando da fiscalização. Ocorre que, depois, em 2004, o contribuinte transcreve os balancetes em seu livro diário e o autentica. Porém, esse procedimento não se subsume à Súmula CARF 93, pelo afasto sua incidência in casu.
Há que se reconhecer a procedência do lançamento por um motivo muito simples, é que os balancetes de suspensão ou redução foram levantados após o lançamento, tendo o livro Diário sido registrado na JUCEMA em 21/07/2004, sendo que o auto de infração foi cientificado ao contribuinte em 23/12/2002: A esse respeito veja-se o que se contém no temor de diligência de fls. 964 (972-e), solicitado pela DRJ, no que se refere ao ano-calendário de 1998:
DIÁRIO DO ANO-CALENDÁRIO DE 1998 (fls. 653/687):
a) O ano-calendário de 1998 possui 01 (um) livro diário escriturado, sendo-lhe fixado o n° 02;
b) O livro diário n° 02 em questão foi registrado na JUCEMA em 21/0742004;
c) Os balancetes foram escriturados no final do livro, nas folhas de n's 134 a 166, e foram levantados nos meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro;
d) Os balancetes obdecem (sic)a norma de começar em 1o de janeiro e findar no último dia do mês a que se referir, ou seja, o balancete levantado no mês de novembro, p. ex., tem como período de apuração 01/01/98 a 30/11/98, de acordo com a norma vigente.
e) Os balancetes em questão não se prestam para reduzir ou suspender o valor do imposto ou contribuição, porque não foram transcritos no livro diário (que é cronológico) na época devida.
Esse aspecto, da elaboração dos balancetes, transcrição e registro após a fiscalização não foi contraditado pelo contribuinte em seu recurso especial, que simplemeste alega que eles existem e foram transcritos. A não transcrição dos balancetes é uma coisa, a outra é sua inexistência, pois nunca foram apresentados à fiscalização, que só toma conhecimento deles na impugnação, via diligência. Assim, entende-se que os argumentos expostos no recurso especial não são procedentes.
O que sem tem no presente caso é uma alegada opção que teria sido feita pelo contribuinte (nos termos do art. 35 Lei n. 8.981/1995 e IN SRF n. 93/1997)), que não foi cumprida a ponto de suprir os efeitos fiscais apropriados, incidindo, portanto, a lei de regência, no caso a multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/1966. 
De forma a não restar dúvidas, destaque-se que também não se aplica ao caso a Súmula CARF n. 105, considerando que no caso em debate não há a denominada �concomitância de multas�.

Assim, nego provimento ao recurso especial do contribuinte.

(assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valadão

 Nathalia Correia Pompeu � Redatora Designada
A Turma, por maioria, divergiu do brilhante voto do ilustre relator, negando seguimento ao recurso especial do contribuinte diante da ausência do alegado dissenso jurisprudencial nos paradigmas apresentados.
Passo à análise do ponto em questão.
O RICARF, aprovado pela Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009, assim estabelecia no art. 67, do Anexo II: 

Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF. 
(�)
§ 4° Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até duas decisões divergentes por matéria. 
(�)
§ 6° A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido. 
§ 7° O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas. 
§ 8° Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou da Imprensa Oficial. 
§ 9° As ementas referidas no § 7° poderão, alternativamente, ser reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade e com identificação da fonte de onde foram copiadas.

Trata-se o presente caso de ausência de apresentação de escrituração contábil e fiscal à fiscalização, conquanto nos paradigmas apontados houve o efetivo recebimento da documentação, contudo a autuação se perfez por entender ausente a necessária escrituração nos moldes legais. Sendo assim, o presente caso não se refere à falta de transcrição de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, mas sim de sua inexistência de apresentação quando da fiscalização, apenas transcrevendo-os e autenticando-os em 2004, conforme observado nos autos. Somente após apresentação de impugnação e realização de diligência a fiscalização ficou ciente da existência de tais balancetes.
De fato, o contribuinte fora cientificado do auto de infração em 23/12/2002 (fl. 8), enquanto os registros dos livros diários dos anos-calendário autuados apenas foram efetuados em 21/07/2004, conforme apontado no termo de encerramento de diligência (fl. 972 e ss).
Em contrapartida, os paradigmas apresentados pelo recorrente são no sentido de analisar a mera falta de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução no livro diário. Este fora, portanto, apresentado em tempo. Note-se (fls. 1061/1062):

1º Paradigma apontado



Tal decisão teceu as seguintes argumentações em suas razões de voto (fls. 1067/1068):




2º paradigma apontado


Consigne-se que, embora aponte o Acórdão nº 107-07385, o excerto da ementa reproduzido não condiz com referido acórdão, conforme já observado em anterior decisão de admissibilidade às fls. 1098/1099, razão pela qual fora recusado naquela análise. Registre-se, ainda, que referido acórdão trata de matéria diversa da apresentada nos autos. Ademais, ao colacionar ao processo a íntegra dos acórdãos paradigmas (fls. 1070/1083), reproduz, em verdade, o Acórdão nº 107-09523, que corresponde ao teor da ementa acima destacada.
Não obstante referida inconsistência quanto ao 2º paradigma, as razões de voto do Acórdão nº 107-09523 � que analisaria a matéria abordada neste recurso � também não possui correspondência com o caso enfrentado neste processo, pelas mesmas razões em que foi rechaçado o 1º paradigma. Extrai-se excerto do voto do 2º paradigma (fl. 1080):

Ora, ausência de registro em tempo dos livros diários é uma coisa; já a inexistência de transcrição dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução é outra.
Percebe-se, pois, que não cabem maiores digressões sobre a matéria de direito ora apresentada � falta de transcrição dos balanços de suspensão/redução nos livros diário e aplicação da multa isolada prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/1966 � eis que o presente recurso resta maculado em requisito essencial para o seu conhecimento, diante da ausência do alegado dissenso jurisprudencial.
Portanto, o recurso especial não deve ser conhecido.

(assinado digitalmente)
Nathalia Correia Pompeu
 



Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto, com adendos e pequenas modificacdes
para maior clareza, o Relatorio do acordao recorrido:

Cuida-se de Recurso Voluntdrio interposto pela contribuinte
acima identificada contra decisdo proferida pela 3“ Turma da
DRJ de Fortaleza/CE.

Depreende-se do presente processo que contra a recorrente
foram lavrados Autos de Infragdo para formalizagdo e exigéncia
de Multa Isolada por falta de recolhimento do Imposto de Renda
Pessoa Juridica (fls. 05 — 14), e de Multa Isolada por falta de
recolhimento da Contribuig¢do Social sobre o Lucro Liquido (fls.
15 — 24), a descri¢do dos fatos e enquadramentos legais esta
disposta no bojo dos autos de infracdo e decorreram,
substancialmente, da verificagcdo de diferengas entre os valores
escriturados e os efetivamente declarados, assentando a
Fiscalizagdo que das tais diferencas entre os valores declarados
e os valores escriturados, gerou falta de pagamento ou
pagamento a menor do IRPJ e CSLL, incidente sobre a base de
calculo estimada em fungdo da receita bruta e acréscimos, e/ou
Balangos de suspensdo ou redugdo, conforme demonstrado nas
planilhas de folhas 25 a 36, 43 a 48 e folhas 49 a 50.

Devidamente notificada da autuagdo (fls. 05 — 15) o contribuinte
apresentou impugnagdo (fls. 433 — 559), alegando em sintese
que ndo optou pela forma de tributa¢do com calculo mensal por
Estimativa, a despeito de haver indicado nas DIPJs a opgdo pelo
pagamento com base na Receita Bruta e Acréscimos, por mero
erro formal e administrativo tendo optado pelo procedimento de
apuragdo e pagamento com base em balanco ou balancete de
suspensdo ou redug¢do e desta forma, recolheu o IRPJ/CSLL
devidos, teceu outros tantos argumentos, tendentes a infirmar a
autuagdo, opos-se ao patamar da multa.

A autoridade julgadora de primeira instdncia administrativa,
converteu o feito em diligéncia, conforme a Resolugdo DRJ/FOR
224 (fls. 615 — 622), a fim de que a DRF procedesse as devidas
diligéncias no sentido de esclarecer se a recorrente realmente
apresentara os Balancetes de suspensdo/redugdo a época da
data fixada, para que ndo prevalecessem alegagoes de
cerceamento do direito de defesa.

Foi apresentado relatorio de diligéncia fiscal (fls. 963 — 966),
dando conta de que balancetes analisados ndo foram transcritos
no Diario na época devida e que todos, exceto os do ano de
1998, nao teriam seu periodo de apura¢do conforme definido na
legislagdo vigente e, portanto, todos os balancetes ndo serviriam
para suspender ou reduzir o valor do imposto ou da
contribui¢do, por ndo atenderem o disposto pela legisla¢do de
regéncia.



Processo n° 10320.003110/2002-34 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.365 FL. 1.118

A 3 Turma da DRJ de Fortaleza, nos termos do acorddao e voto
folhas 958 a 979, manteve a exigéncia da multa isolada
afastando os argumentos da recorrente.

A Primeira Turma da Terceira Camara da Primeira Secao de Julgamento,
pelo voto de qualidade, negou seguimento ao recurso voluntario da contribuinte, proferindo o
Acoérdao n°® 1301-00.593, que recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002

MULTAS ISOLADAS. BALANCETES IMPRESTAVEIS PARA
SUSPENDER/REDUZIR OS RECOLHIMENTOS MENSAIS DE
ESTIMATIVAS. FALTA DE RECOLHIMENTO COM BASE NA
RECEITA BRUTA E ACRESCIMOS.

Ao optar pela apuragdo anual do lucro real, o contribuinte deve
se sujeitar as regras estabelecidas para essa forma alternativa
de apuracdo, particularmente a  obrigatoriedade  dos
recolhimentos por estimativa. No caso concreto, os balancetes
apresentados ndo atendiam aos requisitos legais para suspender
ou reduzir os pagamentos mensais, especialmente quanto aos
periodos de apuragdo. Consubstanciou-se, assim, a insuficiéncia
de recolhimento das estimativas com base na receita bruta e
acréscimos, para o que a san¢do cabivel é a aplicagdo das
multas isoladas.

O Conselheiro Redator do voto vencedor do acérdao, que negou provimento
ao recurso voluntario, deixou consignado que:

No caso em tela, a diligéncia fiscal determinada pelo julgador de
primeira instincia constatou que os balancetes ndo foram
transcritos no Didario na época devida e que todos, exceto os do
ano de 1998, ndo teriam seu periodo de apurac¢do conforme
definido na legislagdo vigente e, portanto, ndo serviriam para
suspender ou reduzir o valor do imposto ou da contribui¢do, por
ndo atenderem o disposto pela legislagcdo de regéncia. Deve,
entdo, a contribuinte se sujeitar a penalidade que lhe é exigida
mediante este processo. Para fins da multa isolada, deve ser
considerado o montante apurado mensalmente em face da
receita bruta e acréscimos ou em cada balanco/balancete de
suspensdo/redugcdo, e a san¢do ¢ aplicavel diante do
descumprimento do dever de antecipar o tributo, nos montantes
determinados em lei.

Irresignada com a manuteng¢do da multa isolada de 75% sobre diferencas a
menor de IRPJ e CSLL calculados sobre estimativas mensais, dentro da modalidade “receita
bruta e acréscimos”, autorizada a pessoas juridicas tributadas pelo regime do lucro real, que
optaram pela apuragdo anual desses tributos; a contribuinte interpds recurso especial de
divergéncia. Traz paradigma para confirmar o argumento de que a falta de transcricdo dos
balancos ou balancetes de suspensao ou reducao do livro Diario ndo pode justificar a aplicagao
da multa isolada prevista no art. 44, § 1°, IV, da Lei n® 9.430/1996, quanto o sujeito passivo
apresenta toda a escrita contabil e fiscal.

Ao examinar a admissibilidade do recurso, o presidente da Terceira Camara
da Primeira Secdo de Julgamento do CARF, entendeu presente a divergéncia em relagdo a



parte do lancamento relativa as multas isoladas do ano-calendario de 1998, negando
seguimento aos demais periodos langados (1997, 1999, 2000, 2001 e 2002), uma vez que
nestes periodos ndo houve a divergéncia apontada, pois além de ndo ter havido a transcri¢ao
dos balancetes no Livro Diario, houve outras irregularidades, afrontando a legislacao vigente.

O despacho que deu parcial seguimento ao recurso especial da contribuinte
foi mantido pelo presidente da CSRF em sede de reexame.

Devidanicnte cientificada, a Fazenda Nacional afirma, em suas contrarrazdes,
nao ter havido cerceamento ao direito de defesa da contribuinte e que foi constatado, apds o
exame dos Livros Diario/Balangos/Balancetes de suspensdo ou reducdo, que deveriam ter sido
escriturados cionologicamente, que todos os Livros Diarios foram registrados na Junta
Comercial do Maranhao (JUCEMA) somente no dia 21 de julho de 2004 e que os Balancetes
de 1997, 1999, 2000, 2001, 2002, foram escriturados no final dos Livros Diario e ndo tiveram o
inicio do seu periodo de apurag¢do em 1° de janeiro. Pede, portanto, a manutencdo da decisdo
recorrida

Os presentes autos foram a mim distribuidos por sorteio, em conformidade
com o art. 49, do Anexo II, da Portaria MF n°® 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do
CARF.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valaddo - Relator

O recurso ¢ tempestivo e merece ser conhecido em relagdo a parte que que foi
admitida.

A matéria posta a apreciagdo por esta Camara Superior, refere-se a questao da
apresentacao dos balancetes de suspensdo/reducdo serem suficientes para afastar a incidéncia
da multa isolada prevista no art. 44, § 1°, IV, da Lei n® 9.430/1996, no que respeito tdo
somente ao ano-calendario de 1998.

A questdo remete aos fatos do processo, devendo serem sopesados os
argumentos trazidos no especial e nas contrarrazoes da PGFN.

Primeiramente ha que se afastar a incidéncia da Siumula CARF n. 93 que tem
a redacdo seguinte:

Sumula CARF n° 93: A falta de transcri¢cdo dos balangos ou
balancetes de suspensdo ou redugdo no Livro Didrio ndo
Justifica a cobranca da multa isolada prevista no art. 44 da Lei
n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quando o sujeito passivo
apresenta escritura¢do contabil e fiscal suficiente para
comprovar a suspensdo ou redugdo da estimativa.

Isto porque, no caso presente o contribuinte ndo apresentou & fiscalizagdo a
escrituracdo contabil e fiscal suficiente para comprovar a suspensdo ou redugdo da estimativa. Pelo
contrario, alegou que havia sido um engano sua opgéo pelo pagamento com base na Receita Bruta e
Acréscimos, embora tenha assim indicado na declaracdo e tenha apresentado as planilhas
correspondentes. Nao se trata, portanto, de falta de transcricdo de balancos ou balancetes de
suspensdo ou redugdo. Trata-se de sua auséncia, quando da fiscalizagcdo. Ocorre que, depois,
em 2004, o contribuinte transcreve os balancetes em seu livro diario e o autentica. Porém, esse
procedimento nao se subsume a Sumula CARF 93, pelo afasto sua incidéncia in casu.
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Ha que se reconhecer a procedéncia do lancamento por um motivo muito
simples, ¢ que os balancetes de suspensdo ou reducao foram levantados apds o langcamento,
tendo o livro Didrio sido registrado na JUCEMA em 21/07/2004, sendo que o auto de infracao
foi cientificado ao contribuinte em 23/12/2002: A esse respeito veja-se o que se contém no
temor de diligeiicia de fls. 964 (972-e), solicitado pela DRJ, no que se refere ao ano-calendério
de 1998:

DIARIO DO ANO-CALENDARIO DE 1998 (fls. 653/687):

a) O ano-calendario de 1998 possui 01 (um) livro diario
escriturado, sendo-lhe fixado o n° 02;

b) O livro diario n°® 02 em questdo foi registrado na JUCEMA
em 21/0742004;

¢) Os balancetes foram escriturados no final do livro, nas folhas
de n's 134 a 166, e foram levantados nos meses de fevereiro,
margo, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro,
novembro e dezembro;

d) Os balancetes obdecem (sic)a norma de comegar em lo de
Janeiro e findar no ultimo dia do més a que se referir, ou seja, o
balancete levantado no més de novembro, p. ex., tem como
periodo de apuragdo 01/01/98 a 30/11/98, de acordo com a
norma vigente.

e) Os balancetes em questdo ndo se prestam para reduzir ou
suspender o valor do imposto ou contribui¢do, porque ndo foram
transcritos no livro didrio (que é cronologico) na época devida.

Esse aspecto, da elabora¢do dos balancetes, transcrigdo e registro apos a
fiscalizacdo nao foi contraditado pelo contribuinte em seu recurso especial, que simplemeste
alega que eles existem e foram transcritos. A nao transcri¢ao dos balancetes ¢ uma coisa, a
outra ¢ sua inexisténcia, pois nunca foram apresentados a fiscalizagdo, que s6 toma
conhecimento deles na impugnacdo, via diligéncia. Assim, entende-se que os argumentos
expostos no recurso especial ndo sdo procedentes.

O que sem tem no presente caso € uma alegada opc¢ao que teria sido feita pelo
contribuinte (nos termos do art. 35 Lei n. 8.981/1995 e IN SRF n. 93/1997)), que ndo foi
cumprida a ponto de suprir os efeitos fiscais apropriados, incidindo, portanto, a lei de regéncia,
no caso a multa isolada prevista no art. 44 da Lei n° 9.430/1966.

De forma a nao restar duvidas, destaque-se que também nao se aplica ao caso
a Sumula CARF n. 105, considerando que no caso em debate ndo ha a denominada
“concomitancia de multas”.

Assim, nego provimento ao recurso especial do contribuinte.

(assinado digitalmente)
Marcos Aurélio Pereira Valadao



Voto Vencedor

Nathalia Correia Pompeu — Redatora Designada

A Turina, por maioria, divergiu do brilhante voto do ilustre relator, negando
seguimento ao recuiso especial do contribuinte diante da auséncia do alegado dissenso
jurisprudencia! nos paradigmas apresentados.

Passo a analise do ponto em questdo.

O RICAREF, aprovado pela Portaria n® 256, de 22 de junho de 2009, assim
estabelecia no art. 67, do Anexo II:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a lei tributaria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra cadmara,
turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

$§ 4° Na hipotese de que trata o caput, o recurso deverd
demonstrar a divergéncia arguida indicando até duas decisoes
divergentes por matéria.

(...)

$ 6° A divergéncia prevista no caput devera ser demonstrada
analiticamente com a indica¢do dos pontos nos paradigmas
colacionados que divirjam de pontos especificos no acorddo
recorrido.

$ 7° O recurso devera ser instruido com a copia do inteiro teor
dos acorddos indicados como paradigmas ou com copia da
publicacdo em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a
apresentagdo de copia de publicagdo de até 2 (duas) ementas.

$ 8° Quando a copia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for
extraida da Internet deve ser impressa diretamente do sitio do
CARF ou da Imprensa Oficial.

$ 9° As ementas referidas no § 7° poderdo, alternativamente, ser
reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua
integralidade e com identificacdo da fonte de onde foram
copiadas.

Trata-se o presente caso de auséncia de apresentacio de escrituracio
contabil e fiscal a fiscalizacdo, conquanto nos paradigmas apontados houve o efetivo
recebimento da documentacido, contudo a autuacdo se perfez por entender ausente a
necessaria escrituragdo nos moldes legais. Sendo assim, o presente caso ndo se refere a falta de
transcricdo de balangos ou balancetes de suspensao ou redugdo, mas sim de sua inexisténcia de
apresentacdo quando da fiscalizagdo, apenas transcrevendo-os e autenticando-os em 2004,
conforme observado nos autos. Somente apds apresentacdo de impugnacdo e realizacao de
diligéncia a fiscalizagdo ficou ciente da existéncia de tais balancetes.

De fato, o contribuinte fora cientificado do auto de infracdo em 23/12/2002
(fl. 8), enquanto os registros dos livros didrios dos anos-calendario autuados apenas foram
efetuados em 21/07/2004, conforme apontado no termo de encerramento de diligéncia (fl. 972
€ SS).
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Em contrapartida, os paradigmas apresentados pelo recorrente sdo no sentido
de analisar a mera falta de transcricdo dos balangos ou balancetes de suspensao ou redugao no
livro diério. Este fora, portanto, apresentado em tempo. Note-se (fls. 1061/1062):

1° Paradigma apontado

ACORDAO 108-07.227 (1° CC, 8 CAMARA, se¢iio de 05/12/2002,
DOU em 27/03/2003).

“RECOLHIMENTOS POR ESTIMATIVA - REDUCAO OU
SUSPENSAO - A simples falta de transcrigio dos balangos ou
balancetes de suspensiio ou redugdo no livro Diario nfo pode justificar
a aplicagdo da multa isolada prevista no art. 44, § 1°, “IV”, da Lei n.°
9.430/96, quando o sujeito passivo apresenta toda a escrita contabil e
fiscal. No caso, a multa exclusiva s6 deve ser aplicada apos o exame
da escrituragdo do sujeito passivo, juntamente com os balancetes
levantados mensalmente, caso seja detectada alguma i aridade.”

Tal decisdo teceu as seguintes argumentagdes em suas razdes de voto (fls.
1067/1068):

Conforme descrigdo dos fatos, fls.35/38, e planilhas anexas, fls.47/113,
no ano de 1997, a empresa foi autuada por ter-se utilizado de Balangos e Balancetes
de SuspensZo/Redugdo ineficazes, por ndc atender as determinagSes contidas na
legislagdo pertinente e por abranger apenas o més em curso, quando deveriam
espelhar todo o periodo, ou seja, de 1° de janeirc ao Gltimo dia do més de referéncia,
conforme o disposto no inciso | e § 5°, art.12, da IN-SRF n°93/97; com referéncia ao
ano de 1998, a empresa deixou de transcrever no livro Didric os balangos/ balancetes
de suspensdo ou redugdoc; e, quanto ao ano de 1999, a empresa levantou os
Balangos/Balancetes de suspensdo ou redugdo, todavia ndo os transcreveu no livro
Diario, até a data fixada para pagamento do imposto do respectivo més.

Compulsando as provas anexadas na fase procedimental, verifica-se
que a fiscalizada tendo recebido as intimagdes de fls.13, 16, 18, 24, 29, e 31,

abrangendo o periodo de 1995 a 1999, apresentou todos os livros contabeis e fiscais,
como a seguir: Di4rio, Razdo, LALUR, Registro de Prestagéo de Servigos, Registro de
Entradas e fa Saidas de Mercadorias, Registro de Apuragdo de ICMS, Registro de
Utilizagao ¢e Locumentos Fiscais e Termos de QOcorréncia, retidos pela fiscalizagéo,
conforme Tormos de f1s.07/11, 19/20 e 27, além de outros documentos como DARFs e
DC s,

Percebe-se, ainda, que o autor do feito ndo intimou a empresa a
apresentar ou demonstrar gue os balangos/balancetes utilizados estavam de acordo
com a sua escriturag8o e com os pagamentos efetuados pela empresa.

Assim, € imperioso analisar se @ cabivel o langamento, pelo simples
fato do sujeito passivo n&o ter transcrito no livro Didrio, os balangos/balancetes de
suspensdo/redugdc, mesmo tendo apresentado toda a escrituragdo contabil e fiscal do
periodo de 1995 a 1899, cujos resuitados ndo foram questionados pelo autor do feito.

2° paradigma apontado




ACORDAO 107-07385 (1° CC, 7* CAMARA, seciio de 15/10/2008,
DOU em 24/03/2009).

“FALTA DE TRANSCRICAO DOS BALANGCOS E BALANCETES
DE SUSPENSAO OU REDUGAO NO LIVRO DIARIO — MULTA
ISOLADA. Ainda que o art. 35, paragrafo 1°, alinea “a”, da Lei n.°
£.981/95, tenha subordinado a validade dos balangos ou balancetes de
suspensio ou redugio a transcrigdo no Livro Didrio, esse fato
isoladamente ndo € condigidio suficiente para exigéncia da multa
isvlada. pois, ndo afeta a validade e a eficacia da escrituragio como
prove primdria e, ndo ha acusagio de que as informagdes contidas nos
balancetes de suspensdo estejam em desacordo com os registros
constantes no Livro Diario, ou que tenham sido levantados com
desobediéncia as leis comerciais e fiscais.”

Consigne-se que, embora aponte o Acordao n° 107-07385, o excerto da
ementa ieproduzido ndo condiz com referido acérdao, conforme ja observado em anterior
decisdo de admissibilidade as fls. 1098/1099, razdo pela qual fora recusado naquela andlise.
Registre-se, ainda, que referido acordao trata de matéria diversa da apresentada nos autos.
Ademais, ao colacionar ao processo a integra dos acérddos paradigmas (fls. 1070/1083),
reproduz, em verdade, o Acérdao n® 107-09523, que corresponde ao teor da ementa acima
destacada.

Nao obstante referida inconsisténcia quanto ao 2° paradigma, as razodes de
voto do Acdrdao n° 107-09523 — que analisaria a matéria abordada neste recurso — também nao
possui correspondéncia com o caso enfrentado neste processo, pelas mesmas razdes em que foi
rechacado o 1° paradigma. Extrai-se excerto do voto do 2° paradigma (fl. 1080):

4. Multas isoladas

Em relagio 4 multa isolada decorrente de auséncia de transcrigio dos
balancentes dc suspensio do ano-calendirio de 1998, no auto de infragio ndo hé nenhuma
afirma¢@n de quc as informagdes contidas nos balancetes de suspensio estivessem em
desacordo cou os registros constantes no Livro Didrio. Também ndo consta nos autos, que
esses Lolancetes tenham sido levantados com desobediéncia as leis comerciais e fiscais.
Entciido que, ainda que o dispositivo legal tenha subordinado a validade dos balangos ou
ovalanceies de suspensio ou redugdo & transcrigio no Livro Didrio, esse fato isoladamente ndo
afets a validade ¢ a eficicia da escrituragio como prova primiria, nio sendo, portanto,
condigdo suficiente para exigéncia da multa isolada.

Ora, auséncia de registro em tempo dos livros diarios ¢ uma coisa; ja a
inexisténcia de transcricdo dos balancos ou balancetes de suspensao ou reducdo € outra.

Percebe-se, pois, que ndo cabem maiores digressdoes sobre a matéria de
direito ora apresentada — falta de transcricdo dos balancos de suspensdo/reducdo nos livros
diario e aplicacdo da multa isolada prevista no art. 44 da Lei n°® 9.430/1966 — eis que o presente
recurso resta maculado em requisito essencial para o seu conhecimento, diante da auséncia do
alegado dissenso jurisprudencial.

Portanto, o recurso especial nao deve ser conhecido.

(assinado digitalmente)
Nathalia Correia Pompeu



